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ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

Ofício n° ____/2018-PJ
Data.
A Sua Excelência o Senhor
______________________________________
Secretário Municipal de Saúde
Município de __________________________
Assunto: Lei nº 13.431/2017
Senhor Secretário,
Tendo em vista a publicação da Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017, que normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança e adolescente vítima ou testemunha de violência, criando mecanismos para prevenir e coibir a violência, estabelecendo medidas de assistência e proteção à criança e adolescente em situação de violência, que entrará em vigor no ano de 2018, haja vista que passa a contar o prazo legal de 180 dias a partir do dia 04/04/2018, faz-se necessária a observância de estruturação, no âmbito da saúde, para o acolhimento a tal público.
Como se sabe, os serviços de atenção às pessoas em situação de violência, no âmbito da saúde estão organizados desde a atenção básica até o nível mais complexo de atendimento e contam com equipe multiprofissional para o desempenho de suas atribuições, realizando o Acolhimento, Atendimento, Notificação e Seguimento na Rede.
Afora a oferta dos serviços em referência, compete, ainda, aos serviços de saúde a notificação compulsória de casos suspeitos ou confirmados de violência contra esse público. Tal ferramenta serve para comunicar oficialmente ao Conselho Tutelar ou outras autoridades competentes, casos suspeitos ou confirmados de violência contra crianças e adolescentes, conforme exigência do Art. 13 do ECA, visando a produção de evidencias epidemiológicas, subsidiando o planejamento, o monitoramento, a avaliação e a execução de políticas públicas integradas e intersetoriais, figurando como importante instrumento para gerar ações de cuidado e intervenções oportunas.
Em vista disso, solicito sejam implementadas as devidas adequações às disposições da Lei nº 13.431/2017, bem assim seja ratificada a necessidade da Comunicação dos casos suspeitos ou confirmados na forma do art. 13 do ECA. Bem como sejam encaminhadas a esta Promotoria de Justiça as medidas adotadas e o plano de execução das mesmas.
Atenciosamente,
Promotor de Justiça
Promotor de Justiça
“2018 – 30 anos da Constituição Cidadã: o Ministério Público na construção da democracia”
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